
A episiotomia (“pique” ou “episio”) é um corte feito na vagina de forma rotineira 
durante o parto sem embasamento em evidências científi cas. No Brasil, muitos 
profi ssionais de saúde continuam a realizar o procedimento por hábito e pelo mito 
de que o corte vai preservar o prazer masculino. 
Não podemos mais permanecer caladas diante da mutilação genital feminina que 
é uma violação à sexualidade e aos direitos humanos das mulheres. Assistência 
digna, humanizada, respeitosa, e com práticas embasadas em evidências 
científi cas é o mínimo que todo serviço de saúde deve oferecer.
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O que é episiotomia?
É um corte na vulva e na vagina feito com uma tesoura ou bisturi comumente chamado de “pique” 

ou “episio”. É um procedimento cirúrgico realizado rotineiramente no parto vaginal.

Quando e em que condições se faz a episiotomia?
No Brasil, ela é realizada de rotina na maioria dos partos vaginais. 

Apesar de a episiotomia ser um procedimento cirúrgico, na maioria das vezes 

a mulher não recebe esclarecimentos e ninguém solicita seu consentimento. 

Algumas mulheres relatam que não receberam anestesia para o corte e também 

que a anestesia falhou quando foi realizada a sutura (pontos). Algumas 

contam que sentiram do primeiro ao último ponto.
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Por que se faz a episiotomia?
Esse procedimento cirúrgico começou a ser recomendado como prática 
rotineira no início do século passado sem qualquer embasamento científico e 
tornou-se uma tradição que continua a ser ensinada nas faculdades brasileiras.

“Já faz 4 meses e eu ainda estou me 
recuperando da episio. É difícil ficar sentada 
e ainda não voltei a ter relações sexuais.”
Carolina sofreu uma episiotomia sem ser avisada a respeito 
e foi mal suturada. Precisou de mais duas cirurgias para tentar 
corrigir os problemas causados pela episiotomia.

A Organização Mundial da Saúde e o Ministério da 

Saúde contraindicam o uso rotineiro da episiotomia.

Em alguns países onde se utilizam boas práticas na 
assistência ao parto, esse procedimento é realizado em 
menos de 10% dos partos normais e esse uso mais raro 
e criterioso não prejudica a saúde nem o bem-estar das 
mulheres e nem o dos recém-nascidos. 



    A episiotomia pode provocar vários problemas, alguns deles muito graves, ainda 

                       que raros. A episiotomia de rotina (praticada na maioria dos partos vaginais) pode 

causar maior perda de sangue, mais dor durante o parto, hematoma, maior risco de laceração do 

ânus (que pode causar incontinência fecal), mais dor no pós-parto, complicações na cicatrização 

como deiscência (pontos podem abrir), infecção, mais tempo para cicatrização, sutura mal feita, 

mal posicionamento das bordas da sutura, endometriose na cicatriz, pontos demasiadamente 

apertados, maior tempo de recuperação, dor para sentar, dor para subir escadas, dor no ato sexual 

(dispareunia), risco aumentado de lacerações no parto seguinte, resultados estéticos insatisfatórios, 

autoestima afetada devido à estética da cicatriz, menos satisfação com o parto, autoestima afetada 

devido à dor no ato sexual, constrangimento em relação com o(a) parceiro(a) e necrose.

No lugar onde foi feita a episiotomia, pode ficar uma cicatriz visível ou mesmo um queloide (cicatriz 
grande e endurecida).

O risco de ter laceração perineal nos partos seguintes é maior para as mulheres que sofreram 
episiotomia, principalmente as lacerações mais graves (de terceiro ou quarto graus). 

E se não fizer episiotomia?
Os estudos mostram que o parto sem a episiotomia protege melhor os genitais femininos do que o 
parto com o corte.

Se não fizer episiotomia, o períneo (vagina e vulva) pode permanecer íntegro, ou seja, sem qualquer 
corte espontâneo ou com lacerações de primeiro grau (pequenos cortes espontâneos que atingem 
apenas pele e mucosa), que normalmente não precisam de pontos e cicatrizam com facilidade. Esses 
cortes são sempre menores em extensão e em profundidade do que uma episiotomia.

Se não fizer episiotomia, também podem ocorrer lacerações de segundo grau (cortes espontâneos 
que atingem parte dos músculos da vagina), que podem precisar de pontos ou não, e cicatrizam 
com mais facilidade do que uma episiotomia. A episiotomia é um corte que sempre atinge a 
musculatura da vagina. 

Se não fizer episiotomia, as lacerações espontâneas de terceiro ou quarto graus (que 
atingem o esfíncter do ânus) são muito mais raras. Essas lacerações são mais graves, 
precisam de pontos e de um profissional bem capacitado para realizar a sutura. 
Essas lacerações podem prejudicar as funções de continência urinária e fecal.

Quais são as possíveis complicações da episiotomia?



De acordo com as evidências científicas atuais, não é possível definir em quais circunstâncias a 

episiotomia deve ser realizada. Ou seja, não há indicação ou razão precisa para a episiotomia.

Muitos profissionais alegam que ela é necessária quando há “ameaça de ruptura perineal grave”, 

mas esse não é um diagnóstico objetivo e clinicamente não está bem definido o que caracterizaria 

essa “ameaça”. 

Não há evidências de que episiotomia previna problemas com recém-nascidos prematuros nem que 

ajude bebês pélvicos (que estão “sentados”) a nascer mais rapidamente.

 

As principais recomendações são: não fazer episiotomia e respeitar o tempo da mulher.

Além disso, quando a mulher pode se movimentar e escolher a posição em que quer dar à 

luz, ela tem menor chance de laceração perineal espontânea (de primeiro ou segundo grau) 

e o bebê costuma nascer com mais vigor. Nos momentos finais do nascimento, o ideal é que 

a mulher só faça força quando sentir vontade. 

Quais as formas de proteger o períneo no parto?

Quando a episiotomia é necessária?



Há mais de 30 anos as pesquisas mostram que os resultados são piores com 

episiotomia, tanto para a mulher quanto para o bebê.

Além de esse procedimento cirúrgico continuar sendo praticado com muita 

frequência no Brasil, outros procedimentos bastante comuns também são prejudiciais 

para a mulher e para o bebê. Alguns exemplos de procedimentos comprovadamente 

prejudiciais são: impedir que a mulher tenha acompanhante, o uso rotineiro de soro 

com ocitocina para acelerar o trabalho de parto, o jejum, a manobra de Kristeller 

(em que profissionais empurram a barriga ou sobem em cima da mulher), mandar a 

mulher fazer força quando ela não tem vontade.

   

Se a episiotomia de rotina é tão ruim assim, por que 
continuam fazendo em todas as mulheres?
Apesar das evidências científicas contrárias, os profissionais continuam a realizar o procedimento 

por hábito e pelo mito de que o corte vai preservar o prazer masculino e a sexualidade materna.

O procedimento ainda continua a ser ensinado aos médicos em 

formação como prática rotineira e sem base nas evidências científicas 

proporcionadas por revisões recentes. Muitas vezes a episiotomia é feita 

para que os estudantes possam treinar os procedimentos cirúrgicos.



“De tanta dor que senti quando os estudantes estavam me 
suturando, acabei gritando para eles me darem anestesia.”
Renata, que sofreu uma episiotomia e foi suturada sem anestesia.

Além de toda a dor, o corte infeccionou no pós-parto, os pontos 

abriram, e depois de um ano teve um abscesso na cicatriz.

A episiotomia é um corte que atinge pele e músculos 

perineais e pode chegar a atingir o esfíncter do ânus.

A episiotomia como rotina aumenta a frequência de 

danos perineais.

“Chorei na hora do corte e depois chorei do primeiro ao último ponto. 
Depois que nasceu, aplicaram anestesia. A anestesia não pegou e 
costuraram assim mesmo.”
Priscila



Marcela procurou informações sobre episiotomia durante 

a gestação e decidiu não se submeter ao procedimento. 

Quando comunicou sua decisão ao médico, ele disse:

“O seguro morreu de velho. Quem manda aqui sou eu.”
      

O que é episiotomia didática?
É uma episiotomia com a finalidade de treinamento para os médicos 

em formação. Serve para aprender a cortar e aprender a costurar uma 

vulva e uma vagina de verdade.

Mas isso precisa ser realizado nas mulheres 
que não precisam de uma episiotomia?“Costuraram tudo torto e eu 

não consigo mais ter relação de 
tanta dor. Acabaram comigo.”
Betina  



Toda pessoa tem direito ao atendimento humanizado e 

acolhedor, livre de qualquer discriminação, restrição ou 

negação em virtude de raça, cor, etnia, religião, orientação

sexual, identidade de gênero, condições econômicas ou 

sociais, estado de saúde, anomalia, patologia ou deficiência;

Devem ser asseguradas a toda pessoa informações sobre o 

seu estado de saúde, de maneira clara, objetiva, respeitosa, 

compreensível quanto aos objetivos, riscos e benefícios de 

procedimentos cirúrgicos;

Toda pessoa tem direito à informação a respeito de diferentes possibilidades 

terapêuticas de acordo com sua condição clínica, com base nas evidências científicas, 

com direito à escolha de alternativa e à recusa do tratamento proposto;

Toda pessoa tem direito ao acesso à anestesia em todas as situações em que for indicada, bem como a 

medicações e procedimentos que possam aliviar a dor e o sofrimento.

Direitos e deveres dos usuários da saúde - (Portaria do Ministério da Saúde nº 1.820, de 2009)

A episiotomia indiscriminada e realizada de modo rotineiro, 
muitas vezes sem consentimento prévio, constitui uma violação 
dos direitos sexuais e direitos reprodutivos da mulher e uma  

violação da integridade corporal feminina.        



O que é violência contra a mulher?
“Qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento 
físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado.” 

(Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida 
como Convenção de Belém do Pará, 1994)

O que é violência obstétrica?
A violência institucional na atenção obstétrica, 
também chamada de violência obstétrica, é 
a violência cometida contra a mulher grávida 
e sua família em serviços de saúde durante 
a assistência ao pré-natal, parto, pós-parto, 
cesárea e abortamento; pode ser verbal, física, 
psicológica ou mesmo sexual e se expressa de 
diversas maneiras explícitas ou veladas. Como 
outras formas de violência contra a mulher, a 
violência obstétrica é fortemente condicionada 
por preconceitos de gênero.

As formas mais comuns de violência obstétrica são: humilhar, xingar, coagir, constranger, ofender 
a mulher e sua família; fazer piadas ou comentários desrespeitosos sobre seu corpo, sua raça ou 
sobre sua situação socioeconômica; realizar procedimentos sem esclarecimentos ou desconsiderar 
a recusa informada; utilizar inadequadamente procedimentos para acelerar partos e vagar leitos; 
prestar assistência sem observar as melhores evidências científicas disponíveis; submeter a mulher 
a jejum, nudez, raspagem de pelos, lavagem intestinal durante o trabalho de parto; não oferecer 
condições para a amamentação e para o contato do bebê sadio com a mãe; violar direitos da mulher 
garantidos por lei; descumprir normativas e legislação vigente; e coagir mulheres a contratarem 
serviços e planos como única forma de acesso a direitos já garantidos por lei às mulheres.

Em decorrência dessa violência, algumas mulheres morrem, outras carregam sequelas físicas e 
psicológicas, e muitas sobrevivem marcadas pela violência. “É assim mesmo” - é como as usuárias 
relatam a certeza da violência e revelam a barreira que dificulta o acesso aos serviços de saúde. 

Parto violento não é normal
Todas as mulheres têm direito a uma vida sem violência e livre de discriminação. Não basta que a 
mulher e o bebê sobrevivam ao parto, queremos garantias de um atendimento digno, respeitoso, 
humanizado e com práticas embasadas em evidências. E isso é o mínimo que todo profissional e 
todo serviço de saúde devem oferecer.



“É chegado o momento de reconhecer as práticas
dolorosas, prejudiciais e não-científicas, adotadas 
nas maternidades, como problemas de saúde pública 
e direitos humanos.”
Diniz e Chacham
Questões de Saúde Reprodutiva, 2006

Episiotomia médio lateral direita
Foto extraída do site: http://estudamelania.blogspot.com.br/2012/08/estudando-episiotomia.html



O Fórum de Mulheres do Espírito Santo é uma 
organização feminista criada em 1992 que mobiliza mulheres, 
movimentos de mulheres e organizações mistas para a 
formação política, para a auto-organização das mulheres, 
para a luta pela autonomia e liberdade das mulheres através 
das reivindicações contra a opressão de gênero, contra a 
discriminação étnico-racial, socioeconômica, geracional e 
de orientação sexual. Mais de 32 representações do estado 
do Espírito Santo integram o Fórum trabalhando de forma 
articulada na denúncia de situações de opressão, na luta 
pela justiça sócioambiental, na reivindicação por políticas 
públicas para mulheres e de enfrentamento de todas formas 
de violência contra as mulheres. Desde 2010, o Fórum de 
Mulheres do Espírito Santo, em parceria com a Parto do 
Princípio, incluiu o aprofundamento da discussão sobre 
violência obstétrica nos seus eixos de luta.

A Parto do Princípio é uma rede de mulheres usuárias 
do sistema de saúde brasileiro que luta pela melhoria da 
assistência ao pré-natal, parto, puerpério e aborto, tendo 
como principal norteador a defesa da autonomia da mulher. 
A rede atua na articulação de mulheres nos âmbitos local, 
regional e nacional, oferecendo espaços (presenciais e 
virtuais) para troca de experiências entre mulheres sobre 
assistência ao parto e de informações sobre gestação, 
parto e nascimento baseadas em evidências científicas e 
recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS). A 
rede realiza denúncias referentes à assistência e ao acesso 
à saúde, reivindicações de políticas públicas efetivas a fim 
de combater a violência obstétrica (violência institucional na 
assistência à gestação, ao parto, pós-parto e abortamento), 
ações de divulgação de direitos das mulheres, entre outras 
ações.

Este material foi impresso com o apoio do Fundo Brasil de Direitos Humanos. A apresentação dos fatos contidos nesta publicação não 
expressa necessariamente o posicionamento do Fundo.
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